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Rmwmon2 - 56.620 - IR? - EX: DE 1985

Recorrente - GRAN6LE0 S/A. COMÊRCIO E INDÚSTRIA DE SEMENTES OLEAGINOSAS
E DERIVADOS.

Rermaid	 _ DRF em PORTO ALEGRE-RS

DECORRENCIA - OMISSÃO DE RECEITA -
- IR FONTE. - Tendo o colegiada decidi
do, ao apreciar o feito principal, nã -o-
estar configurada a omissão de recei-
ta, não há que se cogitar de tributa-
ção na fonte sobre lucro distribuído.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de te

curso interposto por GRAN6LE0 S/A. - COMÉRCIO E INDUSTRIA DE SEMEN-

TES OLEAGINOSAS E DERIVADOS.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao

recurso.

Sala	 S‘1,(1. (DF) em 23 de agosto de 1990.

n

LUIZ ALRTO AV ACEIRA	 - NA PRESIDÊNCIA, NOS TER-
41/ I, MOS DO ART.52 DO REGIMEN

yodtm4	 TO INTERNO.

FR NCI	 Ç'	 LN SC:ETTINI - RELATOR
o,	 •

VISTO EM	 ZA ITO HOLANDA B GA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 23 ASO /990	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe
ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LÓRGIO RIBEIRO, DfCLER DE AS
SUNÇÃO, BRAZ JANUÁRIO PINTO, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA (SUPLE
TE).
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RECURSO N 2 56.620

ACÓRDÃO N e 103-10.574
RECORRENTE: GRAWILE0 S/A. COMÉRCIO E INDUSTRIA DE SEMENTES OLEAGINO-

SAS E DERIVADOS.

RELATÓRIO

0 presente processo decorre do que trata o recurso 	 n2

94.957, tributação do imposto de renda pessoa jurídica relativo a omis

são de receita, para exigência de tributação na fonte, na forma 	 do

art.82 do Decreto-lei n 2 2065/83.

2. Lavrado o auto de infração (fls.09), houve deferimento do

pedido de prorrogação de prazo para oferecimento de impugnação 	 (fls.

33) e apresentação de impugnação (fls.34 a is), acompanhada de	 cópia
da impugnação do processo matriz (fls.43 a 61). A decisão de primeira

instância, julgando improcedente a impugnação da empresa, manteve 	 a

exigência da tributação na fonte (fls.80).

3. Da decisão de primeira instância a empresa apresentou te

curso voluntário a este Conselho (fls.89 a 92), ao mesmo tempo em que

aprtenta impugnação, em primeira instância, quanto à aplicação da

multa. A autoridade a quo manteve a decisão (fls.124), da qual não hou

ve recurso.

4. Auto de infração, impugnação, decisão de primeira instân

cia e recurso, todos seguiram como fundamentos e argumentos o princí-

pio da decorrência.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI, Relator:

Tomo conhecimento do recurso, por tempestivo.

2.	 Trata-se, como relatadoi de exigência decorrente de omis

são de receita apurada no processo matriz, cuja improcedência 	 est

gt_di
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registrada no Acórdão n2 103-10.433, desta Egrégia Câmara.

Isto posto e

Considerando tudo o mais que consta dos autos,

Dou provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 23 de agosto de 1990.

tAff
FRANCISCO DE PAU 	 1.1 TINI - RELATOR.
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